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RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DE AUDITORIA INTERNA

RAINT 2017

1. INTRODUÇÃO

1. O Relatório de Auditoria Interna (Raint) tem como objetivo principal apresentar os resultados dos trabalhos desenvolvidos pela Auditoria (Audit) do Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade),
considerando as ações programadas no Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna (Paint) do exercício de 2017.

2. O presente Relatório foi elaborado de acordo com as disposições contidas no art. 15 da Instrução Normativa nº 24, de 17 de novembro de 2015, do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral
da União (CGU).

3. São apresentadas informações sobre a Auditoria Interna do Cade, os trabalhos de auditoria realizados, as recomendações emitidas e implementadas no exercício de 2017 e, ainda, a análise do nível de maturação dos
controles internos.

4. Por fim, identifica os fatos relevantes que impactaram nos recursos, na organização da unidade de auditoria interna e na realização das auditorias, descreve as ações de capacitação dos servidores, apresenta os
benefícios decorrentes da atuação desta Unidade no Cade e as considerações finais.

2. AUDITORIA INTERNA DO CADE

5. A Auditoria tem como propósito primordial contribuir para o aprimoramento da gestão do Cade a partir da avaliação da eficácia dos processos de governança, de gerenciamento de riscos e de controles internos.

6. As Unidades deste Conselho foram reestruturadas a partir do Decreto nº 9.011, de 23 de março de 2017, que aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de
Confiança, tratando, no Capítulo II de seu Anexo I, da Estrutura Organizacional do Conselho, dispondo, na alínea b, inciso II, art. 2º, a Auditoria como órgão seccional e definindo suas competências no art. 16 deste mesmo
Anexo.

7. As competências da Auditoria e do Serviço de Auditoria (Seaud) estão dispostas nos arts. 31 e 32 do Regimento Interno do Cade (RICade), aprovado por meio da Resolução nº 20, de 7 de junho de 2017:

“Art. 31. À Auditoria compete:

I. promover a fiscalização contábil, financeira, orçamentária e operacional do Cade, além de acompanhar, revisar e avaliar a eficácia da aplicação de seus controles;

II. acompanhar, por meio de procedimento de auditoria, a execução do orçamento do Cade, em todos os aspectos e todas as fases de realização da despesa e de controle e proteção de seu patrimônio;

III. promover e executar estudos relacionados às atividades de auditoria interna e incorporar as melhores práticas ao ambiente de controle do Cade;

IV. adotar as demais medidas previstas na legislação vigente; e

V. realizar outros trabalhos correlatos com as funções de controle interno, que forem determinados pelo Presidente.

Art. 32. Ao Serviço da Auditoria compete:

I. executar e acompanhar o Plano de Auditoria Interna (Paint);

II. exercer atividades de monitoramento das implementações das recomendações expedidas pela Auditoria;

III. realizar pesquisas e desenvolver estudos relacionados a métodos, técnicas e padrões pertinentes aos seus trabalhos;

IV. organizar, estabelecer atribuições, orientar e supervisionar as equipes de auditoria, observando todas as fases do processo;

V. manter atualizados os registros de informações gerenciais da Auditoria;

VI. praticar outros atos de administração necessários à execução de suas atividades;

VII. apoiar a Audit nas atividades relacionadas a elaboração do Paint e do Relatório Anual de Atividades de Auditoria (Raint);

VIII. exercer o encargo de substituto eventual do cargo em comissão de Auditor-Chefe do Cade; e

IX. exercer outras atividades que lhe forem atribuídas pelo Auditor-Chefe.”

3. DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA INTERNA REA LIZADOS DE ACORDO COM O PAINT

8. Os trabalhos de auditoria interna, no exercício de 2017, foram alinhados ao Planejamento Estratégico deste Conselho
[1]

 e executados com base nas atividades previstas no Paint.

9. O Paint contemplou a programação dos trabalhos da Auditoria para o exercício de 2017. Foram planejadas vinte ações divididas em: ações de auditoria, atividades de caráter contínuo, desenvolvimento institucional
e capacitação, com alocação de 6.116 homens-hora para sua realização, considerando 248 dias úteis e quatro servidores laborando oito horas diárias.

10. No Paint, foram programadas as Ações de Auditoria agrupadas por temas de gestão, conforme descrito a seguir:

Administração Estratégica:
Acompanhar processo de prestação de contas anual.

Objetivo da Auditoria: analisar o processo de prestação de contas da Instituição tendo em vista as normas previstas pelos órgãos de controle.
Gestão Orçamentária:

Acompanhar o controle da execução das metas do Cade constantes do orçamento / 2017.
Objetivos da Auditoria: verificar o desempenho do Cade no exercício de 2017.

Gestão Financeira / Contábil:
Acompanhar a atualização do rol de responsáveis.

Objetivo da Auditoria: Verificar a ocorrência de restrições e desconformidades no lançamento do Rol de Responsáveis e se foram tomadas providências no sentido de sanear as inconsistências que,
porventura, tenham ocorrido.

Auditar o acompanhamento da arrecadação de multas aplicadas pelo Cade.
Objetivos da auditoria: monitoramento da apuração das receitas com arrecadação de “multas exigíveis e definitivamente constituídas” e “multas aplicadas”, para os fins da determinação contida no
subitem 9.6 do acórdão 482/2012-tcu-plenário, nos termos do subitem 9.7.3 do acórdão 1.665/2014-tcu-plenário.

Acompanhar a conformidade contábil e de gestão.
Objetivo da Auditoria: Verificar a ocorrência e a natureza das restrições nos lançamentos registrados no Siafi e as providências tomadas no sentido de sanear as inconsistências que, porventura, tenham
ocorrido.

Gestão Patrimonial:
Auditar a gestão do material de consumo.

Objetivo da Auditoria: verificar se as rotinas no recebimento, aceite, escrituração e distribuição de materiais obedecem à legislação vigente, e observar o armazenamento dos produtos e logística da
entrega para atendimento às necessidades do Cade.

Auditar a gestão dos bens móveis.
Objetivo da Auditoria: verificar a legalidade, eficácia, eficiência e economicidade do sistema patrimonial, bem como inibir controle e ações inadequadas que acarretem má utilização ou má
conservação dos bens, assim como desvios e furtos.

Avaliar a gestão do patrimônio imobiliário.
Objetivo da Auditoria: verificar a eficiência da gestão do imóvel sob responsabilidade do CADE.

Gestão de Recursos Humanos:
Auditar planejamento provisão, manutenção, monitoramento, medicina do trabalho e desligamento dos recursos humanos.

Objetivo da Auditoria: verificar legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência, economicidade no gasto com pessoal ativo, inativo, pensionistas e temporários.
Gestão de Suprimento de Bens e Serviços:

Auditar os processos de aquisição de bens e serviços
Objetivo da Auditoria: verificar a legalidade, a legitimidade, a eficácia, a eficiência e a economicidade na Gestão de Suprimentos de Bens e Serviços, bem como a aderência do Cade aos critérios de
sustentabilidade ambiental.

Auditar os contratos prestados ao Cade por terceiros pessoa jurídica
Objetivo da Auditoria: verificar a legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência na gestão e fiscalização dos contratos.

Avaliação da situação das transferências voluntárias - Prodoc
Objetivo da Auditoria: verificar a legalidade, legitimidade, eficácia, eficiência na aplicação dos recursos.

Gestão da Tecnologia da Informação
Gestão da infraestrutura, segurança da informação, sistemas de informação e governança de TI.

Objetivo da Auditoria: acompanhar a execução do PDTI; verificar os controles internos existentes, no âmbito da CGTI, nas questões referentes ao gerenciamento da coordenação; identificar pontos de
melhoria e boas práticas no intuito de aprimorar a gestão e os processos de trabalho.

11. Em 2017, foram autuados processos para cada ação de auditoria realizada, nos quais estão juntados os papéis de trabalho produzidos ao longo dos trabalhos e os relatórios elaborados.

12. Para o exercício, foram previstas, no Paint, e realizadas as seguintes atividades de caráter contínuo:
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Elaborar o Raint
Foi elaborado o Raint 2016, contendo os relatos dos trabalhos realizados pela Audit no ano de 2016, e entregue para ciência da autoridade máxima deste Conselho, que o encaminhou para a CGU.

Elaborar o Paint
Foi elaborado o Paint 2018 e encaminhado para a CGU, pela autoridade máxima deste Conselho, após aprovação.

Acompanhar recomendações dos órgãos de controle
Procurou-se acompanhar os atos dos gestores no tocante ao atendimento das recomendações feitas pelos órgãos de controle durante o exercício.

Assessoramento Técnico
Acompanhamento das discussões realizadas neste Conselho sobre temas diversos.
Ao longo do exercício a Auditoria participou de diversas reuniões e participou dos seguintes comitês e grupos de trabalhos:

Comitê de Controle Interno Administrativo (MJSP);
Comitê de Revisão e Acompanhamento da Implementação do Plano Nacional de Segurança Pública (MJSP);
Grupo de Trabalho para Revisar a Portaria 142/2012;
Grupo de Trabalho para discutir os procedimentos para acesso a documentos;
Grupo de Trabalho - Projeto Intranet;
Grupo de Trabalho - Elaboração de Política de Riscos do Cade e
Grupo de Trabalho - Portaria de Fiscalização de Contratos.

Reserva Técnica
Realizou-se a leitura diária do Diário Oficial da União e os temas de interesse deste Conselho foram compartilhados, via e-mail, com as Unidades correlatas com os objetos de auditoria. O controle das
informações compartilhadas foi realizado por meio de planilha elaborada por esta Audit.
Durante os trabalhos de auditoria, a equipe realizou estudos, pesquisas e atualização do banco de normas, relacionadas ao funcionamento do Cade, às atividades de controle, às atividades de auditoria interna
e às legislações aplicáveis. As pesquisas temáticas tiveram como objetivo retratar conceitos, entendimentos e premissas dos Órgãos de Controles e da Advocacia Geral da União sobre temas necessários a
uma regular atuação deste Conselho nos seus processos administrativos e foram juntadas ao processo 08700.003154/2017-24.

13. As ações de auditoria executadas visando análise dos atos e fatos da gestão do Cade, ocorridos no exercício em questão, resultaram na elaboração de treze relatórios de auditoria. Todos os relatórios produzidos
foram encaminhados para ciência do presidente deste Conselho e ficaram à disposição dos órgãos de controle em atenção ao disposto no §3º do artigo 17 da Instrução Normativa nº 24/2015.

14. A tabela a seguir apresenta um extrato das informações contidas dos relatórios produzidos por esta Audit:

Tabela 1 - Relatórios de Auditoria Interna - 2017
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15. Em atendimento ao artigo 17 da Instrução Normativa nº 24, de 17 de novembro de 2015, foram realizados trabalhados de monitoramento referente à implementação das recomendações expedidas por esta Audit.

16. Vale mencionar que, no início de 2017, havia trinta recomendações no estoque total de monitoramento. Desse montante, oito permaneceram em monitoramento no encerramento do exercício.

17. Para realização dos trabalhos de monitoramento, foi solicitado, por meio de Solicitações de Auditoria, que a Diretoria informasse a situação da implementação das recomendações expedidas, as justificativas nas
recomendações que porventura não foram implementadas e o prazo previsto para a implementação.

18. Como resultado deste trabalho foram elaborados os seguintes relatórios de monitoramento do cumprimento das recomendações expedidas por esta Audit, registrados no Processo nº 08700.003873/2016-64.
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Tabela 2 - Relatórios de Monitoramento – Exercício 2017

19. Cabe destacar que é possível detectar o esforço das Unidades auditadas em fornecer dados e informações consistentes, bem como o comprometimento em aperfeiçoar os seus controles e buscar soluções efetivas
para implementar as recomendações expedidas.

4. QUANTIDADE DE RECOMENDAÇÕES EMITIDAS E IMPLEMENT ADAS NO EXERCÍCIO, BEM COMO AS VINCENDAS E AS NÃO I MPLEMENTADAS NA DATA DE ELABORAÇÃO DO RAINT,
COM A INCLUSÃO, NESTE CASO, DOS PRAZOS DE IMPLEMENT AÇÃO E AS JUSTIFICATIVAS DO GESTOR

20. Das 166 recomendações realizadas, referentes aos trabalhos de auditoria do exercício de 2017, 82,53% foram implementadas, conforme é possível observar por meio da tabela que segue:

Tabela 3 - Quantitativo de Recomendações Emitidas e Implementadas - Exercício de 2017

21. A tabela a seguir descreve as recomendações não implementas e as justificativas apresentadas pelo Gestor:

Tabela 4 - Quantitativo de Recomendações Emitidas e Implementadas - Exercício de 2017
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5. DESCRIÇÃO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA INTERNA REA LIZADOS SEM PREVISÃO NO PAINT, INDICANDO SUA MOTIVA ÇÃO E SEUS RESULTADOS

22. Não foram realizados trabalhos cujo objeto não estivesse previsto no Paint 2017.

6. RELAÇÃO DOS TRABALHOS DE AUDITORIA PREVISTOS NO PAINT NÃO REALIZADOS OU NÃO CONCLUÍDOS, COM AS JUST IFICATIVAS PARA A SUA NÃO EXECUÇÃO E, QUANDO
APLICÁVEL, COM A PREVISÃO DE SUA CONCLUSÃO

23. Todas as ações de auditoria previstas para 2017 e as atividades de caráter contínuo constantes no Paint foram executadas.

7. ANÁLISE CONSOLIDADA ACERCA DO NÍVEL DE MATURAÇÃO  DOS CONTROLES INTERNOS DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, COM BASE NOS TRABALHOS REALIZADOS

24. O Conselho possui Mapa Estratégico, referente ao período de 2017 a 2020. No Mapa Estratégico, estão definidas a missão e a visão da Autarquia:

MISSÃO: Zelar pela manutenção de um ambiente concorrencial saudável no Brasil.
VISÃO: Ser reconhecido como instituição essencial ao bom funcionamento da economia brasileira.

Figura 1 - Mapa Estratégico Cade - 2017/2020

25. No exercício de 2017, o Cade instituiu o novo Código de Conduta de seus agentes públicos (Resolução Cade nº 19/2017), o RICade (Resolução nº 20/2017) e a Política de Gestão de Riscos, Governança e Controles
Internos (Portaria Cade nº 173/2017). No âmbito da sua missão institucional, julgou 655 processos, que resultaram na aplicação de multas no valor total de R$ 95.946.203,64 e arrecadou a título de contribuições pecuniárias o
valor de R$ 846.772.485,87[2].

26. As normas infralegais que regulamentam a gestão e a estrutura deste Conselho, são:

Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 1/2012;
Decreto nº 7.738/2012, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão do Conselho Administrativo de Defesa Econômica;
Resolução nº 2/2012, que disciplina a notificação dos atos de que trata o artigo 88 da Lei nº 12.529/2011, prevê procedimento sumário de análise de atos de concentração e dá outras providências;
Resolução nº 3/2012, que expede a lista de ramos de atividades empresariais para fins de aplicação do artigo 37 da Lei nº 12.529/2011, e dá outras providências;
Resolução nº 4/2012, que estabelece recomendações para pareceres técnicos submetidos ao Cade, a fim de orientar a apresentação destes e estabelecer recomendações que facilitem a interlocução nos processos;
Resolução nº 5/2013, que aprova a Emenda Regimental n. 01/2013, que altera a seção referente ao Compromisso de Cessação, e renumera os dispositivos regimentais das seções subsequentes;
Resolução nº 6/2013, que disciplina a fiscalização do cumprimento das decisões, dos compromissos e dos acordos de que trata o artigo 52 da Lei nº 12.529/2011;
Resolução nº 11/2014, que institui o Sistema Eletrônico de Informações (SEI) como sistema oficial de gestão de documentos eletrônicos do Cade;
Resolução nº 12/2015, que disciplina o procedimento de consulta previsto nos §§ 4º e 5º do art. 9º da Lei n. 12.529/2011;
Resolução nº 13/2015, que disciplina os procedimentos previstos nos §§ 3º e 7º do art. 88 da Lei nº 12.529/2011;
Resolução nº 14/2015, que institui o protocolo eletrônico no âmbito do Cade;
Resolução nº 15/2016, que aprova a Emenda Regimental nº 01/2016, que altera dispositivos do RICade;
Resolução nº 16/2016, que altera o artigo 7º da Resolução Cade nº 2/2012 e estabelecimento do prazo de 30 dias para análise, pela Superintendência-Geral (SG), de atos de concentração com base em
procedimento sumário;
Resolução Conjunta PGR/Cade nº 1/2016, que estabelece as condições para o exercício das funções do representante do Ministério Público Federal junto ao Cade, nos termos dos arts. 5°, II, "c", 6º, § 2º, da Lei
Complementar nº 75/1993, combinados com o disposto no art. 20 da Lei nº 12.529/2011, que estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência (SBDC) e dá outras providências;
Resolução nº 17/2016, que disciplina as hipóteses de notificação de contratos associativos de que trata o inciso IV do artigo 90 da Lei nº 12.529, de 30 de novembro de 2011 e revoga a Resolução Cade nº 10, de
29 de outubro de 2014;
Resolução nº 18/2016, que estabelece a inclusão do artigo 2-A na Resolução nº 3, de 29 de maio de 2012;
Resolução nº 19/2017, que dispõe sobre o novo Código de Conduta dos agentes públicos do Cade;
Resolução nº 20/2017, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Defesa Econômica;
Emenda Regimental nº 1/2017, que altera o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Defesa Econômica;
Emenda Regimental nº 2/2017, que altera o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Defesa Econômica;
Decreto nº 9.011/2017, que aprova a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de Confiança do Conselho Administrativo de Defesa Econômica - CADE, remaneja
cargos em comissão e funções de confiança e substitui cargos em comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS por Funções Comissionadas do Poder Executivo – FCPE; e
Portaria Cade nº 173/2017, que aprova a Política de Gestão de Riscos, Governança, e Controles Internos no âmbito do Conselho Administrativo de Defesa Econômica.

27. Conjunto de iniciativas realizadas pela DAP que fortaleceram os controles internos, destacadamente:

Lançamento no âmbito do Cade do documento intitulado “Orientações para Conformidade de Registros de Gestão Documental” (0360184) - diretrizes elaboradas com o intuito de fornecer aos servidores do Cade
orientações quanto à atuação da Conformidade Documental e conhecimento quanto aos fluxos e práticas das análises realizadas pela equipe de conformidade;
Portaria Cade nº 212, de 12 de julho de 2017 (0349875) – Dispõe sobre a Gestão e Fiscalização das contratações no âmbito do Cade;
Lançamento no âmbito do Cade do documento intitulado “Guia de Fluxos de Gestão e Fiscalização de Contratos Administrativos do Cade” (0365853) – Desenvolvido como Anexo da Portaria Cade nº 212/2017;
Portaria Cade nº 397, de 23 de novembro de 2017 (0412688) - Altera a Portaria Cade nº 104, de 09 de maio de 2016, que regulamenta o pagamento da Gratificação por Encargo de Curso ou Concurso no âmbito
do Cade;
Portaria Cade nº 438, de 21 de dezembro de 2017 (0423896) - Regulamenta o teletrabalho, a título de experiência-piloto, no âmbito das unidades organizacionais do Cade e dá outras providências;
Portaria Cade nº 435, de 29 de dezembro de 2017 (0423531) – Estabelece limites e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito
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do Cade;
Portaria Cade nº 436, de 29 de dezembro de 2017 (0423533) – Delega competência para Ordenar Despesas no âmbito do Cade; e
Portaria Cade nº 460, de 29 de dezembro de 2017 (0426550) – Subdelega competência para Ordenar Despesas no âmbito do Cade.

28. O conjunto de normas instituídas no âmbito deste Conselho fortalece a base da condução dos controles internos e o desenvolvimento das atividades concernentes ao ambiente de controle.

29. Objetivando o alinhamento das atividades da Auditoria aos temas usualmente tratados nos processos anuais de contas, foram avaliadas as estruturas dos controles internos de forma a contribuir para a melhoria da
gestão.

30. A apreciação dos controles internos feita por esta Audit se deu em nível operacional e a partir das respostas apresentadas pela Diretoria de Administração e Planejamento (DAP) nos questionários e nas auditorias
realizadas, considerando os cinco componentes do padrão de entendimento, avaliação e aperfeiçoamento dos controles internos propostos pelo “Comittee of Sponsoring Organizations - COSO”, quais sejam:

Ambiente de ControleI. 
Avaliação de RiscoII. 
Atividades de ControleIII. 
Informação e ComunicaçãoIV. 
MonitoramentoV. 

31. Com intuito de ilustrar os resultados obtidos nos questionários de Autoavaliação de forma clara e objetiva, optou-se por categorizar as respostas pela média obtida em cada componente avaliado e em quatro
estágios, quais sejam: inexistente, inicial, intermediário e aprimorado. A tabela que se segue expõe as categorias de acordo com as respostas dadas pela DAP na autoavaliação e com a média obtida:

Tabela 5 – Estágios de Maturidade - Valores Referenciais

32. Como resultado obtido a partir da aplicação dos questionários de Autoavaliação dos cinco componentes dos controles, temos:

Tabela 6 – Estágios de Maturidade – Autoavaliação dos Componentes de Controle Interno

7.1 FRAGILIDADES RELEVANTES

33. Durante os trabalhos realizados por esta Audit,  e conforme registrado nos relatórios das ações, foi  possível verificar  a existência de pontos de fragilidade relevantes na gestão dos Materiais de Consumo
(Almoxarifado), gestão do Patrimônio (bens móveis) e gestão de Aquisição de Bens e Serviços.

34. No que concerne à gestão dos Materiais de Consumo, muito embora a autoavaliação tenha indicado um grau intermediário de maturidade dos controles em quatro dos cinco componentes, os resultados dos
trabalhos de auditoria apontam para uma divergência entre o nível de maturidade resultante da autoavaliação e os achados de auditoria identificados no decorrer dos trabalhos. Destacam-se as divergências significativas entre os
quantitativos encontrados no estoque, os constantes no sistema ASI e o valor contabilizado no Siafi.

35. As significativas diferenças entre os quantitativos encontrados no estoque, os constantes no sistema ASI e o valor contabilizado no Siafi, descritos da “Tabela 8 – Inconsistências dos Quantitativos Apurados”, do
Relatório de Auditoria nº 02/Paint 2017 (0419583), indicam a ausência de fidedignidade das informações do sistema ASI, a situação vulnerável em que se encontra o Almoxarifado e a possibilidade de desvios de materiais.

36. A Diretoria informou, por meio do Memorando nº 1267/2017/DAP/Cade (0352989), que o Almoxarifado se encontra em processo de organização e que estão providenciando o cotejamento das guias de controle de
estoque manual, das guias do ASI recém regularizadas, do estoque físico e dos dados do relatório de auditoria.

37. Consta dos Memorandos nºs 1829/2017/DAP/Cade (0384055) e 2184/2017/DAP/Cade (0402889), a indicação das medidas tomadas pela DAP, as quais fortalecem os controles internos do Almoxarifado, tais como:

Adoção de novo procedimento de movimentação de materiais;
Acesso restrito ao Almoxarifado;
Organização do espaço físico e dos materiais estocados no Almoxarifado;
O andamento de estudos e contratações objetivando a mudança da sala do Almoxarifado para o 1º subsolo, com a finalidade de melhorar as condições de armazenamento dos materiais e de trabalho; e
A identificação de todos os itens, conforme codificação do sistema ASI. O sistema também foi atualizado com a informação do endereço físico dos materiais para facilitar a sua localização.

38. Vale mencionar que tanto o a Almoxarifado quanto o Patrimônio fazem parte da Unidade de Serviço de Materiais e Patrimônio (Semap) e, por esta razão, a análise da gestão dos Materiais de Consumo e do
Patrimônio Bens Móveis possuem os seguintes pontos de fragilidade em comum: atendimento do Acórdão nº 0054/2012 e estrutura de pessoal. Por esta razão, a situação mais atualizada destes temas será detalhada no tópico que
trata da gestão do Patrimônio de Bens Móveis.

39. Com relação à gestão do Patrimônio Bens Móveis, não obstante a autoavaliação tenha apontado para um grau aprimorado de maturidade dos controles nos cinco componentes, os resultados dos trabalhos de
auditoria apontam para uma divergência entre o nível de maturidade resultante da autoavaliação e os achados de auditoria identificados no decorrer dos trabalhos. Destacam-se a ausência de inventário anual feito em época
própria, a existência de Termos de Responsabilidade com inconsistências e a ocorrência de furto de computadores, cujas investigações se encontram em curso (processos: 08700.002926/2017-19 e 08700.004348/2017-47).

40. A respeito das providências necessárias para garantir que o inventário anual seja realizado em conformidade com a alínea a do item 8.1 da IN 205/1988, a Diretoria informou, por meio do Memorando nº 305/2018
/DAP/Cade (0441375), que está em andamento o Inventário de bens móveis 2017, conduzido por Comissão de Inventário dos Bens Patrimoniais, instituída por meio da Portaria Cade nº. 26, de 16 de janeiro de 2018 (0429469),
com previsão de conclusão em 31/03/2018. Além disso, foi publicado comunicado na Intranet, em 29 de janeiro, informando sobre a suspensão das solicitações e movimentações de bens no Cade no período de 29 de janeiro a 15
de fevereiro.

41. Na avaliação dos controles internos relacionados aos relatórios financeiros e contábeis, esta Audit apontou, como achado de auditoria, a divergência encontrada entre o saldo da depreciação acumulada, constante no
Relatório de Depreciação (0357101), e a conta contábil 123810100 – Depreciação Acumulada (bens móveis). O Memorando nº 1816/2017/Audit/Cade (0383290) traz a manifestação da Unidade sobre este apontamento:

“16.     Consta do Despacho Ordinatório DAP 0369141 a informação que a Unidade acatou a recomendação e que o problema havia sido detectado em abril/2017. O Serviço de Materiais e Patrimônio (Semap) “buscou alternativas para corrigir o
problema da depreciação no sistema ASI, sem sucesso, e que esse sistema inclusive não apresenta sequer suporte técnico”.

17.       A Diretoria informou ainda o que se segue:

‘6.      Dessa forma, não se constata a possibilidade de regularização dos dados constantes no Relatório de Depreciação enquanto for utilizado sistema ASI.

(...)

8.         Nesse ínterim, a SECONT irá indicar em seus despachos, divergências que venham a detectadas no relatório de depreciação mensal.’”

42. Cabe destacar que a implementação da recomendação constante no Acórdão nº 0054/2012 TCU, referente ao sistema utilizado pelo Almoxarifado e Patrimônio, ainda não está concluída. Sobre este tema, a
Diretoria informou que foi firmado o Acordo de Cooperação Técnica com o Tribunal Regional da Federal da 4ª Região – TRF4 para cessão do Geafin que, por sua vez, foi colocado em produção em novembro de 2017 e, desde
então, toda a gestão dos itens de almoxarifado está sendo feita por esse sistema. A transição da gestão dos bens móveis (patrimônio) do ASI para o Geafin será finalizada até o final de abril de 2018.

43. A finalização da implantação de novo sistema é relevante para o atendimento da recomendação feita pelo TCU em 2012 e para possibilitar que esta Autarquia tenha ao seu dispor um sistema tecnológico com
formato de dados de padrão aberto, o qual aprimorará a gestão do Almoxarifado e Patrimônio, aumentará a qualidade da decisão gerencial e possibilitará ao Cade o controle do sistema implantado, o que não ocorre em relação ao
sistema ASI.

44. A ocorrência do furto de computadores é um fator preocupante, cuja investigação deve ser tratada com prioridade, assim como a adoção de medidas de segurança para minimizar os riscos de que eventos desta
natureza se repitam. Conforme evidenciado no Memorando nº 305/2018/DAP/Cade (0441375), a Diretoria está providenciando o reforço da segurança dos materiais permanentes e de consumo:

“1.6.3.                 Até o final de abril será finalizada a instalação de fechaduras com controle biométrico para as salas de patrimônio e almoxarifado.”

45. A DAP informou que “A organização do espaço da sala de patrimônio facilitou o acesso aos extintores de incêndio e à circulação de pessoal especializado para combater a incêndio.”

46. Esta Audit entende que o trabalho desenvolvido pela DAP, na organização do espaço físico, trouxe benefícios significativos para a gestão do patrimônio (bens móveis), tais como o aprimoramento do controle do
estoque, a melhoria das condições de circulação no ambiente, o acesso aos bens, entre outros.

47. A estrutura de pessoal é um fator limitante para garantir o alcance da maturidade dos componentes analisados. As iniciativas demonstradas pela DAP de incremento da força de trabalho, por meio da contratação de
dois postos de Almoxarifes para dar suporte às atividades da Semap, e o recrutamento de um servidor, na opinião desta Audit, irão contribuir para o aprimoramento da gestão e permitirão a formalização de procedimentos e
instruções operacionais, propiciando a melhoria do ambiente de controle.

48. Contudo, há necessidade de prosseguir com o aperfeiçoamento da gestão do Patrimônio (bens móveis) deste Conselho. Para tanto, será necessário, entre outros pontos, o aprimoramento da capacidade das Unidades
diretamente envolvidas com o tema de identificar, evitar e corrigir falhas e irregularidades, bem como adotar procedimentos que objetivem minimizar os riscos relacionados às atividades do Patrimônio (bens móveis).

49. Sobre a gestão Aquisição de Bens e Serviços, durante a realização das ações de auditoria “Ação A 6.2 – Auditar os Contratos Prestados ao Cade por Terceiros Pessoa Jurídica (Contratos Vigentes)” e “Ação A 6.1
– Auditar os Processos de Aquisição de Bens e Serviços (Licitação, Dispensa, Inexigibilidade e Adesão de ATA SRP)”, foi detectado que, nos processos de adesão à Ata SRP, a Administração utiliza o expediente de emitir ofícios
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ao órgão gerenciador e ao fornecedor, solicitando autorização para aderir à Ata SRP antes da fase de planejamento da contratação.

50. Além deste achado, foram encontradas outras deficiências nos processos auditados que, em razão da natureza e quantidade de constatações, indicam existência de diversos pontos de fragilidades, que devem ser
tratados e aprimorados de modo a fortalecer a gestão de contratos. Destacadamente: documentos juntados ao processo fora da ordem cronológica e adesão de Ata realizada com falhas formais, com ausência de documentação
atualizada para o quantitativo e valor contratados.

51. Recomendações foram expedidas no bojo dos processos “aquisição de storage” e “solução de videoconferência” objetivando o aperfeiçoamento dos fluxos identificados.

52. A respeito da “emissão de ofícios ao órgão gerenciador e ao fornecedor, solicitando autorização para aderir à Ata SRP antes da fase de planejamento da contratação”, a DAP divergiu do entendimento desta
Auditoria nos apontamentos feitos e encaminhou os processos ao Presidente do Cade, com fulcro no art. 60, incisos XVII e XX, do Regimento Interno do Cade, que, por seu turno, emitiu Despacho decidindo pelo atendimento
das recomendações expedidas pela Auditoria.

53. Como resultado dos apontamentos feitos pela Auditoria, informa-se que foi instituído Grupo de Trabalho (GT), por meio da Portaria Cade nº 70/2018 (0438171), juntada ao Processo nº 08700.000593/2018-66,
envolvendo a Audit, a PFE Cade e as áreas responsáveis pelo processo de contratação, com o objetivo de discutir e definir os fluxos, atribuições e normas nos procedimentos relacionados à adesão a Atas de Registro de Preços
(ARP).

7.2 ASPECTOS QUE CONTRIBUÍRAM PARA O APRIMORAMENTO DA GESTÃO

54. Para além dos normativos estabelecidos, a DAP promoveu uma série de ações que instituíram mecanismos para combater o risco de realização de procedimentos sem o devido amparo legal, que reforçaram a
segurança e que tendem a combater a carência da força de trabalho em quantidade e perfil adequados para cumprimento dos objetivos institucionais, tais como:

Estabelecimento no planejamento da DAP, de modo prioritário, das rotinas de atualização do rol de responsáveis Abertura de Recrutamento de Servidor Público Federal;
Projeto de Gestão de Conhecimento, inserido no PDTI 2017/2020, que será executado de acordo com a priorização estabelecida no Plano e na capacidade de execução da CGTI;
Alinhamento constante com o Ministério da Justiça e Segurança Pública no que se refere à liberação orçamentária;
Reposicionamento das câmeras de vigilância e aumento do período de armazenamento do backup das imagens das câmeras de 30 para 90 dias, melhorando a segurança, a prevenção e a apuração relativas ao risco
de desaparecimento de bens;
Processo de doação e desfazimento de bens, tanto de TI quanto dos demais bens;
Organização dos estoques de material de consumo (Almoxarifado) e de bens móveis (Patrimônio);
Instituição de fluxogramas de recebimento de bens móveis e de movimentação de bens móveis;
Contratação de dois postos de Almoxarife (processo nº 08700.005756/2016-35), que, desde setembro, são suporte às atividades do Semap;
Solicitação de concurso realizada em 2017 para provimento de 13 cargos vagos - encontra-se em análise no Ministério do Planejamento;
Investimento na formação do corpo gerencial: ocupantes de cargo de chefia estão participando do Programa de Desenvolvimento Gerencial, que vem sendo conduzido pela DAP desde abril de 2017; e
Encerramento do contrato de apoio administrativo.

7.3 CONCLUSÕES

55. Com base nos trabalhos de auditoria realizados, é possível concluir que este Conselho possui um nível intermediário de maturidade do controle interno e que existem pontos de fragilidade que merecem atenção
especial por parte da alta administração para que sejam aprimorados.

8.  DESCRIÇÃO  DOS  FATOS  RELEVANTES  QUE  IMPACTARAM  PO SITIVA  OU  NEGATIVAMENTE  NOS  RECURSOS,  NA  ORGANIZAÇÃ O  DA  UNIDADE  DE  AUDITORIA  INTERNA  E  NA
REALIZAÇÃO DAS AUDITORIAS

56. A DAP e a Procuradoria Federal Especializada junto ao Cade (PFE/Cade) foram as Unidades diretamente envolvidas nas ações de auditoria. Ambas atenderam a Audit sem nenhum entrave e foram bastantes
receptivas. O tratamento respeitoso possibilitou que esta Unidade de Auditoria pudesse desenvolver seus trabalhos com autonomia, imparcialidade e tranquilidade, fator que contribuiu positivamente para o cumprimento total das
ações previstas no Paint 2017.

8.1 EQUIPE DA AUDIT

57. Em 2017, houve a redução no número de servidores lotados na Audit, com a devolução do servidor Cezar Romero Carvalho de Souza à Companhia Nacional de Abastecimento (Conab) em 08 de maio de 2017, em
virtude de sua adesão ao Plano de Demissão Voluntária.

58. As Unidades deste Conselho foram reestruturadas a partir do Decreto nº 9.011, de 23 de março de 2017, que aprovou a Estrutura Regimental e o Quadro Demonstrativo dos Cargos em Comissão e das Funções de
Confiança.

59. Com a Reestruturação a Auditoria perdeu uma Chefia de Serviço, ocupada pelo servidor Francisco José Leite Colombo de Souza, nomeado por meio da Portaria Cade nº 1643, de 25 de novembro de 2016, para
exercer o cargo de Chefe de Serviço da Auditoria, código DAS 101.1.

60. Desta maneira, a Audit passou a contar com apenas um Chefe de Serviço em sua composição e finalizou o ano constituída da seguinte forma:

Auditora-Chefe: Joice Arantes Luciano
Chefe de Serviço da Auditoria: Beatriz Leal dos Reis
Analista Técnico Administrativo: Francisco José Leite Colombo de Souza
Analista Técnico Administrativo: José Araújo de Souza Neto
Técnico em Secretariado: Amanda Rios Novais

8.2 LICENÇAS MÉDICAS

61. No decorrer do exercício de 2017, alguns dos servidores lotados na auditoria necessitaram de licença médica que, ao final, impactou na redução de 184 h/h do total de horas/homem disponíveis para a realização das
atividades previstas no Paint.

62. Realizou-se, então, um ajuste de cronograma para a execução de todas as atividades previstas no Paint 2017. Para isso, foram utilizadas parte das horas previstas na reserva técnica.

8.3 CORTE ORÇAMENTÁRIO

63. No exercício de 2017, este Conselho sofreu restrições orçamentárias que diminuíram a disponibilidade de recursos para capacitação de servidores. Como medida alternativa, os servidores da Audit buscaram a
participação em eventos de capacitação sem custo e também os realizados no próprio Conselho.

9. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DE CAPACITAÇÃO REALIZADAS, C OM INDICAÇÃO DO QUANTITATIVO DE SERVIDORES CAPACITA DOS, CARGA HORÁRIA, TEMAS E A RELAÇÃO COM OS
TRABALHOS PROGRAMADOS

64. Durante o exercício de 2017, a equipe da Auditoria participou de capacitações com o objetivo de atualizar, aperfeiçoar e gerar conhecimentos relacionados aos trabalhos previstos em ações do Paint e às rotinas de
trabalho desenvolvidas na Unidade. Segue tabela contendo as informações sintéticas dos cursos realizados por esta Audit:

Tabela 7 - Capacitações Realizadas
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10. BENEFÍCIOS DECORRENTES DA ATUAÇÃO DA UNIDADE DE AUDITORIA INTERNA AO LONGO DO EXERCÍCIO

65. Ao longo da realização dos trabalhos, a Auditoria apresentou diversas recomendações destinadas a aprimorar a eficácia dos controles internos, promovendo melhora contínua nos processos de trabalho.

66. Os trabalhos realizados contribuíram para alinhar os processos e os procedimentos à legislação vigente de modo a atenuar ou até mesmo extinguir as vulnerabilidades encontradas e, consequentemente, minimizar os
riscos existentes.

67. Observamos  que houve avanços  nos  controles  internos  instituídos  em algumas  áreas,  maior  envolvimento  dos gestores  com os  trabalhos  de  auditoria  e  significativo  empenho  para  o  cumprimento  das
recomendações.

68. Sob o aspecto do assessoramento técnico, a atuação da Audit  foi  pautada na confiabilidade das informações apresentadas aos gestores, o  que favoreceu à tomada de decisões mais  seguras e assertivas e,
consequentemente, contribuiu para o alcance de melhores resultados e para o aprimoramento da gestão.

11. CONSIDERAÇÕES FINAIS

69. O presente relatório apresentou o resultado dos trabalhos realizados pela Auditoria do Cade no exercício de 2017, tendo como referência o Plano Anual de Auditoria Interna (Paint).

70. A Auditoria cumpriu suas competências regimentais ao assistir à organização na consecução de seus objetivos institucionais, ao propor melhorias nos controles internos administrativos e ao elaborar soluções
mitigadoras dos riscos identificados, contribuindo, assim, de forma independente, objetiva e disciplinada, com o processo de gestão pública.

71. Tendo sido abordados os pontos requeridos pela legislação aplicável, submeto o presente relatório à apreciação do Presidente, de modo a possibilitar o atendimento das diretrizes estabelecidas nos art. 16 e art. 19 da
Instrução Normativa CGU nº 24/2015.
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Joice Arantes Luciano
Auditora-Chefe

(Assinado Eletronicamente)

[1] Disponível em: http://www.cade.gov.br/acesso-a-informacao/institucional/planejamento_estrategico/capa-interna, acessado em 24/01/2017

[2] O número de processos julgados, o valor das multas aplicadas e o total de contribuições pecuniárias, referentes a 2017, estão disponíveis em: http://cadenumeros.cade.gov.br/QvAJAXZfc/opendoc.htm?document=Painel%2FCADE%20em%20N%C3%BAmeros.qvw&host=QVS%40srv004q6774&anonymous=true, acessado em 22/02/2018.

Documento assinado eletronicamente por Joice Arantes Luciano, Auditor(a) Chefe, em 27/02/2018, às 15:16, conforme horário oficial de Brasília e Resolução Cade nº 11, de 02 de dezembro de 2014.

A auten,cidade deste documento pode ser conferida no site h-p://sei.cade.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 0446417 e o código CRC

DD179B28.

Referência: Processo nº 08700.001255/2018-41 SEI nº 0446417

SEI/CADE - 0446417 - Relatório https://sei.cade.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi...

16 de 16 27/02/2018 15:26


